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A geografia dos ambientes institucional 
e organizacional da inovação: um reforço 
das desigualdades regionais no Brasil?

The geography of institutional and organizational 
innovation environments: a reinforcement 
of regional inequalities in Brazil?

Caroline Viriato Memória1

Resumo
Este estudo analisa a geografia dos ambientes organizacional e institucional da inovação no 
Brasil. A hipótese é que ela reforça a concentração geográfica da inovação e as desigualdades 
regionais. O método utilizado é o hipotético-indutivo, ancorado em análise crítica e 
propositiva de conteúdo, com pesquisa em fontes bibliográficas, documentais e dados 
secundários desagregados regionalmente obtidos em fontes oficiais, como o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Quanto à abordagem, a metodologia é quali-quantitativa; 
quanto à natureza, é teórica e empírica; e quanto aos objetivos, é descritiva e explicativa. 
A investigação constata a necessidade de incentivos mais bem distribuídos destinados à 
redução das desigualdades regionais, por meio de melhorias na configuração geográfica 
dos ambientes institucional e organizacional da inovação.

Palavras-chave: desenvolvimento; inovação; concentração geográfica; papel do Estado; 
desigualdades regionais.

Abstract
This study analyzes the geography of the organizational and institutional environments 
of innovation in Brazil. The hypothesis is that it reinforces the geographic concentration 
of innovation and regional inequalities. The method used is hypothetical-inductive, 
anchored in content, critical and propositional analysis, with research in bibliographic 
and documentary sources and regionally disaggregated secondary data obtained from 
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official sources, such as the Ministry of Science, Technology and Innovation. As for the 
approach, the methodology is qualitative-quantitative; as for its nature, it is theoretical and 
empirical; and regarding the objectives, it is descriptive and explanatory. The research finds 
the need for better distributed incentives aimed at reducing regional inequalities, through 
improvements in the geographic configuration of the institutional and organizational 
innovation environments.

Keywords: development; innovation; geographic concentration; role of the State; regional 
inequalities.
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1 Introdução

Com base no valor do PIB, o Brasil figura entre as 13 maiores economias do planeta no 
ranking de 2022 do Fundo Monetário Internacional, mas ocupa a 87a posição na classifi-
cação do Índice de Desenvolvimento Humano, segundo dados de 2021-2022 do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Em 2022, aparecia na 54a posição no ranking 
do Índice Global de Inovação.

A inovação tecnológica favorece a competitividade e a sobrevivência das empresas 
em ambientes marcados por elevado dinamismo. Na definição de uma política econômica 
orientada para o desenvolvimento é preciso levar em conta os laços estreitos entre a política 
macroeconômica e as políticas industrial e de inovação. A Lei no 11.196/2005 (Lei do bem)4, 
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regulamentada pelo Decreto no 5.798/20065, é um dos instrumentos de fomento que passou 
a integrar o ordenamento jurídico para regular a política pública destinada a empresas 
produtoras de inovação tecnológica baseada em pesquisa e desenvolvimento (P&D). Os 
incentivos tributários à inovação são justificados à luz da teoria econômica formulada no 
século XX pelo economista austríaco Joseph Schumpeter, a qual confere centralidade à 
inovação no processo de desenvolvimento econômico.

No Brasil, na África do Sul, na Índia e na Rússia, o Estado responde de forma significativa 
pelos gastos com o processo de inovação, diferentemente do que acontece com a China, a 
Coreia do Sul e os EUA, países líderes da inovação. No entanto, os investimentos em inova-
ção envolvem risco e incerteza, seus resultados são pouco previsíveis, e as distintas etapas 
do processo de inovação requerem comprometimentos financeiros diversos em razão da 
incerteza e dos recursos necessários. Logo, o suporte do Estado é relevante, principalmente 
nas fases iniciais, quando é alta a incerteza de um projeto de P&D.

O Decreto no  9.810/2019 (Brasil, [2024]) regulamenta a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR) e considera o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste 
regiões que apresentam baixos indicadores socioeconômicos; os investimentos em ciência, 
tecnologia e inovação (CTI) buscam contribuir para o desenvolvimento regional, econômico 
e social, inclusive para a redução das desigualdades.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) define a redução das 
desigualdades sociais e regionais como um de seus objetivos fundamentais (art. 3o) e um 
dos princípios da atividade econômica (Brasil, [2023a], art. 170). Uma forma de concretizar 
esse direcionamento constitucional e amenizar a trajetória histórica dessas desigualdades 
é orientar o comportamento estatal para a desconcentração geográfica do ambiente orga-
nizacional e institucional da inovação. Com a premissa constitucional de que todo o poder 
emana do povo, o Brasil é um Estado democrático de Direito; por isso, deve pautar-se num 
equilíbrio entre medidas econômicas interventivas e liberais. Desse modo, sem perder de 
vista o desenvolvimento nacional, as políticas de CTI devem adaptar-se às características 
econômicas e às potencialidades regionais.

Este trabalho contém quatro seções além desta introdução. Na primeira procede à 
revisão bibliográfica para contextualizar a intervenção do Estado no fomento à inovação 
nas empresas; na segunda realiza um levantamento bibliográfico do estado da arte da 
geografia da inovação no Brasil; a terceira apresenta discussões teóricas e análises dos 
dados sobre os ambientes institucionais e organizacionais propícios à inovação nas regiões, 
acompanhadas dos resultados da pesquisa e da discussão; e a quarta seção conclui o artigo.

5 O art. 2o do Decreto no 5.798/2006 apresenta os conceitos da Lei do bem para a inovação tecnológica, a pesquisa 
básica dirigida, a pesquisa aplicada, o desenvolvimento experimental, a tecnologia industrial básica, os serviços 
de apoio técnico e o pesquisador contratado (Brasil, [2019a]).
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2 Contextualização da intervenção do Estado no fomento à inovação

Esta seção trata da relação entre o capital e o Estado quanto ao incremento da inovação e 
analisa seu marco legal no Brasil; examina os papéis constitucionais do Estado, sobretudo o 
normativo e o regulador da atividade econômica, com ênfase na análise da política pública 
constitucional de estímulo à formação e ao fortalecimento da inovação nas empresas.

Furtado (1967) considera que o aumento do fluxo de renda por unidade de trabalho 
utilizada é o melhor indicador de desenvolvimento, que se relaciona ao aumento da pro-
dutividade (renda per capita) determinado pelo crescimento econômico. Conforme Vieira 
e Santos (2012, p. 357), o “aumento da produtividade do trabalho só é possível com [uma] 
melhor utilização dos recursos, o que implica acumulação de capital, inovação tecnológica 
e realocação dos recursos que acompanham o aumento do fluxo de renda”.

Uma Constituição tem força própria, motivadora e ordenadora da vida do Estado; 
contudo, ela é limitada, pois uma norma constitucional não tem existência autônoma: a 
situação por ela regulada deve concretizar-se na realidade. Apesar de nada poder realizar 
por si só, ela pode impor tarefas. Nas palavras de Hesse (1991, p. 19), uma

Constituição transforma-se em força ativa se essas tarefas forem efetivamente rea-
lizadas, se existir a disposição de orientar a própria conduta segundo a ordem nela 
estabelecida, se, a despeito de todos os questionamentos e reservas provenientes dos 
juízos de conveniência, se puder identificar a vontade de concretizar essa ordem.

Segundo Born e Talocchi (2002, p. 29), exemplos de incentivos a determinadas prá-
ticas empresariais são as transferências diretas de recursos financeiros, a isenção de 
taxas e impostos, o favorecimento na obtenção de crédito, o fornecimento preferencial de 
serviços públicos, a aplicação (alocação) de receitas de impostos em programas especiais, 
a disponibilização de tecnologia e capacitação técnica, subsídios a produtos e à inovação 
tecnológica, garantia de acesso a mercados ou programas especiais.

Matesco e Tafner (1996, p. 5) enumeram três razões por que os incentivos fiscais seriam 
preferíveis a outras modalidades de apoio: a) economicidade, pois trata-se de medida que 
“não incorre nos custos administrativos de arrecadação e de repasse (caso fosse sob a forma 
de empréstimo)”; b) em geral anticíclica, pois “amortece os efeitos da recessão sobre os 
investimentos em P&D”; e c) flexibilidade, dado que permite ao empresário “direcionar 
seus gastos em P&D no ritmo e na intensidade que julgar necessário e facilita a associação 
com universidades, centros de pesquisa ou outras empresas”.

As ações ou políticas públicas normalmente são executadas mediante gastos públicos, 
e o sistema tributário destina-se a fornecer as receitas necessárias para financiá-los. 
Entretanto, as ações podem ser implantadas também pelo próprio sistema tributário; 
nesse caso, “o governo concede desoneração tributária ao setor privado […] por meio de 
isenções, anistias, reduções de alíquotas, presunções creditícias, deduções, abatimentos e 
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diferimentos de obrigações tributárias”. Entre os objetivos perseguidos “estão a equalização 
da renda entre regiões [e] o incentivo a setores econômicos” (Pellegrini, 2018). Em países 
como o Brasil não há grande tradição na economia do conhecimento, pois nem sempre se 
estabelece um ambiente sinérgico e favorável à proliferação de inovações (Tunes, 2015, 
p. 334); em virtude disso, a participação do Estado é essencial para a inovação (Castells, 
1999). Para estimular esse desenvolvimento econômico e social, o legislador constituinte 
de 1988 atribuiu competência ao Estado de planejar e fomentar a inovação por meio de 
políticas públicas de CTI.

Segundo Laks (2016, p. 242), “a inovação é resultado de um amplo espectro de fatores, 
não puramente econômicos, mas também institucionais e sociais, sobre o qual o Direito 
exerce um papel fundamental”; por isso é decisiva a formulação de políticas extrafiscais 
com foco na redução das desigualdades regionais por meio de inovações. A esse respeito, 
Bresser-Pereira (2009) posiciona-se a favor de políticas públicas para promover desen-
volvimento econômico, pois se trata do exercício de um papel típico de Estado. Kempfer e 
Oliveira (2014) reforçam a ideia com o argumento de que a própria CRFB registra a opção 
do Estado por políticas públicas no setor de CTI. Para Tura, Harmaakorpi e Pekkola (2008), 
as políticas e estratégias devem concentrar-se na promoção de processos de inovação não 
lineares, mas interativos em redes de inovação multiator. De acordo com Archibugi, Denni 
e Filippetti (2009), qualquer sistema de inovação exige tanto conhecimento quanto bens 
de capital para funcionar efetivamente e precisa de um equilíbrio apropriado entre os dois 
componentes para prosperar.

Para Diniz (1993), a incerteza quanto aos resultados de qualquer pesquisa e o caráter 
público inerente ao conhecimento científico acabam por desestimular o investimento 
privado em ciência básica. Para uma empresa, é significativo o aporte financeiro exigido 
no processo de inovação, e é grande a incerteza quanto ao sucesso da estratégia inovadora – 
daí a importância do estabelecimento de redes entre as empresas e entre estas e os agentes 
do Estado. No Brasil, “as relações estabelecidas entre Estado e capital inovador revelam 
uma alta dependência do capital em relação a atuação e promoção do Estado nos processos 
de aprendizagem e inovação” (Tunes, 2015, p. 126). Casali, Silva e Carvalho (2010, p. 527) 
lembram que “cada país desenvolve seu próprio caminho tecnológico ou trajetória, o qual é 
determinado pelos padrões de acumulação passado e presente e pelos fatores institucionais 
específicos do país”.

Tunes (2015, p. 416) enfatiza que o Estado brasileiro tem sido “responsável por parte 
significativa do financiamento e investimento na inovação e nos processos de aprendiza-
gem, sobretudo com a produção dos recursos necessários à inovação, sejam eles imateriais 
(conhecimento e crédito) ou materiais (infraestrutura de circulação e comunicação)”. 
Contudo, para superar essa diferença em relação aos países desenvolvidos, é necessário 
maior investimento nos dispêndios privados em P&D. Num cenário menos otimista quanto 
à inovação, Kannebley Júnior, Shimada e Negri (2016, p. 116) advertem que “o primeiro 
efeito de uma política de incentivo fiscal à P&D é a diminuição de recursos disponíveis pelo 
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governo, o que, no longo prazo, pode criar uma demanda por aumento de impostos”. E aduzem 
que a menor disponibilidade desses recursos pode gerar uma queda no bem-estar social.

Com a Emenda Constitucional (EC) no 85 (Brasil, 2015), a CRFB passou a dispor que 
também compete ao Estado dar tratamento prioritário à pesquisa científica básica e tec-
nológica e estimular a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas em função do 
bem público e do progresso da CTI. Entre outros motivos, a EC no 85 é um marco relevante 
por significar a constitucionalização da CTI. Conforme Czelusniak, Dergint e Stankowitz 
(2017, p. 1-2), o respaldo constitucional para a inovação com a entrada em vigor dessa EC 
firmou-se com a inserção na CRFB do sistema de ciência, tecnologia e inovação (SNI), 
marcado por um ambiente cooperativo de inovação para a “maximização do compartilha-
mento de conhecimento entre os atores mercadológicos” – isto é, a interação dos “agentes 
econômicos para a maximização do desenvolvimento tecnológico” e da inovação.

O conceito de sistema de inovação tem raízes no pensamento evolucionista; seu ponto 
principal tem sido a “importância central da inovação como fonte do crescimento da produ-
tividade e do bem-estar material” (Casali; Silva; Carvalho, 2010, p. 525). Tunes (2015, p. 385) 
define o SNI como um conjunto de instituições e instrumentos jurídico-normativos em 
prol do crescimento das atividades intensivas em conhecimento. Segundo a autora, o SNI é

o resultado da ação articulada entre o “Estado”, no provimento de infraestrutura e 
no estabelecimento de políticas públicas de incentivo à inovação, do “capital”, por 
meio das estratégias e ações visando a inovação e se relacionando externamente com 
outros capitais e empresas, e a “sociedade” que, ao mesmo tempo em que incorpora 
a cultura da inovação e a consome enquanto mercadoria, também se envolve com as 
pesquisas científicas e tecnológicas, as quais se relacionam, em alguns casos, com o 
processo inovador.

Conforme essa abordagem, atribui-se “ao Estado uma função primordial no processo de 
inovação, seja direcionando os investimentos para a área científica e/ou tecnológica, seja 
como investidor direto na inovação através das empresas estatais” (Tunes, 2015, p. 386).

A interatividade dos agentes no SNI é importante e natural. As patentes podem ser 
mais lucrativas para as organizações se forem comercializadas e negociadas em vez de 
serem instrumentos apenas de proteção (Czelusniak; Dergint; Stankowitz, 2017, p. 13-14). 
No entanto, “a quantidade de patentes não indica diretamente a proporção da atividade 
inovadora do País, já que a patente em si se refere a uma invenção que não necessaria-
mente possui valor mercadológico ou viabilidade de se efetivar como produto no mercado” 
(Tunes, 2015, p. 292). Somente com a geração própria de tecnologia em lugar da simples 
utilização de tecnologias existentes, o País conseguirá superar o gargalo mencionado por 
Perez e Soete (1988) para produzir bens de capital, e não apenas insumos e bens de con-
sumo industrializados.
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De acordo com Dagnino (2003 apud Tunes, 2015, p. 113), a “abordagem que procura 
estabelecer uma relação entre a universidade e a empresa a partir de fatores ligados a 
competitividade e a importância econômica do conhecimento forma uma das concepções 
teórico-metodológicas mais difundidas entre os pesquisadores que tratam dessa relação”. 
O autor afirma que essa abordagem pode ser denominada segunda revolução acadêmica e 
faz referência à forte sinergia entre instituições acadêmicas e empresas no contexto norte-
-americano das décadas de 1980 e 1990. Malerba (2002) afirma que atores não empresariais 
como universidades e governo apoiam de várias formas a inovação mediante a difusão de 
novas tecnologias, mas seu papel é muito diferente em cada setor. Ao abordar os sistemas de 
inovação, salienta a diversidade de conhecimentos e capacidades dos agentes, a relevância 
da confiança e a gama de suas interações e relações informais; enfatiza que as relações 
entre as empresas e organizações não empresariais, tais como universidades e centros de 
pesquisa públicos, são fontes significativas de inovação em setores como o farmacêutico, 
o de biotecnologia, o de tecnologia da informação e o de telecomunicações. Assim, as 
relações entre distintos agentes podem integrar complementaridades em conhecimento, 
capacidades e especialização.

Para Fagerberg e Srholec (2008), estão bem economicamente os países exitosos em 
dar suporte à inovação, ao passo que na parte mais pobre do globo os Estados encontram 
dificuldade para desenvolver suas capacidades. Um sistema de inovação com bom fun-
cionamento é condição necessária para ingressar em dinâmicas virtuosas. Nesse cenário, 
a política de inovação pode ser ferramenta poderosa para transformar a economia, e os 
incentivos públicos para despesas de P&D são considerados centrais nesse tipo de política 
(Edler; Fagerberg, 2017).

3 A geografia da inovação no Brasil

Definidas as bases teóricas dos incentivos à CTI, procede-se à descrição e à análise da 
relação desse tema com as desigualdades regionais. O recorte temporal inclui dados públicos 
atuais e sistematizados nos repositórios das instituições pesquisadas.

É recorrente o tema das desigualdades regionais e territoriais na geografia da inovação, 
cujo desenvolvimento, no entender de Gama (2001, p. 50), está centrado na complexa rede 
de relações entre os diferentes atores envolvidos na inovação e deve considerar aspectos 
territoriais, econômicos, sociais, institucionais e políticos. Sobre o tema, Tunes (2015, p. 59) 
comenta que a evidência mais forte da geografia da inovação é “a desigual distribuição da 
produção inovadora, levando à formação de territórios que concentram os processos de 
[…] inovação”. Como a primeira Constituição brasileira a conter o princípio da redução 
das desigualdades regionais e sociais é a CRFB (Grau, 2018), nesta seção investiga-se a 
distribuição geográfica da inovação no País com fundamento nos objetivos constitucionais 
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de redução das desigualdades regionais. Mencionam-se autores que relacionam a concen-
tração das atividades de inovação com o território.

Nas primeiras décadas do século XX, “o Brasil desenvolveu sua indústria e economia 
como uma resposta à crise da economia cafeeira”. No pós-guerra, a industrialização foi a 
estratégia de desenvolvimento econômico planejada pelo Estado. Essa “nova fase da economia 
brasileira foi acompanhada de um movimento de urbanização”, mas também gerou “elevado 
grau de heterogeneidade econômica, regional, social e setorial” (Casali; Silva; Carvalho, 
2010, p. 522). Segundo Diniz (2002, p. 248), as regiões Centro-Oeste e Norte permaneceram 
praticamente vazias até há poucas décadas; sua ocupação foi dificultada: a) pela falta de 
infraestrutura; b) pela grande distância geográfica dos mercados nacionais e dos portos; 
e c) pela difícil adaptação da CTI às terras dos cerrados e da região amazônica. Em virtude 
disso, o autor sustenta que, para essas regiões se tornarem opção locacional de empresas 
inovadoras, deve haver incentivos que gerem interações produtivas capazes de induzir 
à criação de grandes e diversificadas aglomerações industriais e impactar localmente a 
geração de empregos de alta qualificação (Diniz, 2002, p. 257). Segundo ele, as regiões Sul 
e Sudeste dispõem de uma base econômica melhor, especialmente na estrutura industrial, 
na oferta de serviços e na infraestrutura de conhecimento – rede acadêmico-universitária, 
instituições públicas e privadas de pesquisa e qualidade dos recursos humanos (Diniz, 
2002, p. 265). Com efeito, ele recomenda a adaptação das políticas de CTI às características 
econômicas e às potencialidades regionais.

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal (STF) já declarou a constitucionalidade de 
alguns incentivos fiscais para reduzir as desigualdades entre as regiões. Tal foi o caso do 
julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento (AI-AgR) 630.997/MG, relatado 
pelo ministro Eros Grau; nele se questionava o estabelecimento de alíquotas regionalizadas 
do imposto sobre produtos industrializados (IPI). Com base em seus próprios precedentes, 
o STF decidiu pela constitucionalidade da concessão de alíquotas regionalizadas de IPI 
incidentes sobre açúcar, com fundamento no art. 3o da CRFB, relacionado ao objetivo de 
desenvolvimento nacional e da redução das desigualdades regionais (Brasil, 2007).

Segundo Tunes (2015, p. 86), a inovação no Brasil caracteriza-se como incremental6, 
informal7 e utiliza a interação e a cooperação como “estratégia fundamental para o desen-
volvimento dos processos de aprendizagem”. Na visão da autora, “é a partir da definição 
desses elementos fundantes do processo de inovação que o debate sobre a importância 
da concentração e da territorialização” da inovação ganham ainda mais sentido (Tunes, 
2015, p. 75).

6 Nesse tipo de inovação, as atividades inovadoras da indústria e dos serviços no Brasil caracterizam-se por 
pequenas mudanças no produto ou no processo de produção; eles permitem tanto a melhoria na qualidade do 
produto quanto a diminuição dos custos e o aumento da produtividade.

7 Em geral, as atividades inovadoras não se desenvolvem no campo da ciência e em laboratórios de pesquisa, 
“mas sim, em muitos casos, no contato direto da empresa com o mercado, na relação com os fornecedores e 
clientes” (Tunes, 2015, p. 65).
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Considerando a imensa diversidade cultural, ambiental, econômica e social que carac-
teriza o País, também é necessário rever a eficácia das políticas que se utilizam dos mes-
mos instrumentos para todas as suas regiões. Casali, Silva e Carvalho (2010) justificam a 
constituição do sistema regional de inovação (SRI) com o fato de as regiões terem carac-
terísticas históricas, culturais, políticas e econômicas próprias; diferenciam-se umas das 
outras e constituem seus próprios sistemas de inovação. Silva, Milani e Antunes (2019, 
p. 109) afirmam que a teoria dos SRIs buscou superar uma limitação da teoria do SNI ao 
considerar as peculiaridades regionais, pois não se pode gerar tecnologia que facilmente 
se dissemine em qualquer localidade. Para Specie (2017), o desafio do desenvolvimento 
nacional necessariamente supõe a superação das desigualdades regionais, conforme a 
determinação constitucional. No entender de Silva, Milani e Antunes (2019, p. 114), o Brasil 
tem SRIs, o que se comprova pela existência de empresas inovadoras nas cinco regiões, 
bem como de ambiente institucional e organizacional propícios à inovação.

Segundo Casali, Silva e Carvalho (2010, p. 538-539), para estimular o desenvolvimento 
das regiões, as menos desenvolvidas devem investir “tanto na imitação de tecnologias 
externas, que elevem a produtividade do trabalho, quanto no desenvolvimento de novas 
tecnologias, patentes, a uma taxa relativamente maior que as regiões mais desenvolvidas”; 
e os autores ponderam que o contrário também é verdadeiro. No caso de “investirem a uma 
taxa relativamente maior na imitação e na criação interna, as regiões mais desenvolvidas 
apresentarão maiores taxas de crescimento do produto, e, portanto, o gap entre as regiões 
tenderá a elevar-se”. Em outras palavras, o desenvolvimento econômico ocorre em fun-
ção do desenvolvimento tecnológico, e isso “faz com que seja crucial, em primeiro lugar, 
estimular o desenvolvimento tecnológico de cada região […], seja na geração interna de 
novas tecnologias, pela imitação de tecnologias geradas externamente, ou ainda pela sua 
apropriação e difusão pelo setor produtivo” (Casali; Silva; Carvalho, 2010, p. 546).

Theis, Strelow e Lasta (2017, p. 50-52) posicionam-se contra o que chamam discurso 
oficial e hegemônico, que credita à inovação tecnológica a prerrogativa da diminuição das 
desigualdades. Os autores não creem na premissa da cadeia linear de inovação, ou seja, “que 
a pesquisa básica leva à pesquisa aplicada, que impulsiona o desenvolvimento da indústria 
por meio de inovações e resulta naturalmente em desenvolvimento econômico e social”:

Nesse contexto, nota-se a distância entre ciência, tecnologia e inovação, a despeito dos 
objetivos de acelerar a passagem da pesquisa básica para a pesquisa aplicada, persegui-
dos pela Política Científica e Tecnológica adotada no Brasil desde a década de 1990. O 
descompasso pode ser explicado pela forma assumida pelo desenvolvimento científico 
e tecnológico em países subdesenvolvidos em comparação com a experimentada pelos 
países desenvolvidos. No caso desses últimos, os investimentos em CT&I permitiram 
que o desenvolvimento tecnológico acompanhasse o desenvolvimento científico, 
enquanto, no caso dos países periféricos, o desenvolvimento científico se sobrepõe 
ao desenvolvimento tecnológico (Theis; Strelow; Lasta, 2017, p. 52).
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Desse modo, para Theis, Strelow e Lasta (2017, p. 44-49), a “dinâmica desigual revelada 
pela distribuição [desses] investimentos é influenciada, por um lado, pelas características 
do desenvolvimento científico e tecnológico e, por outro, pelas características estruturais 
do [desenvolvimento] brasileiro”, que é geograficamente desigual, com algumas regiões 
crescendo “a altas taxas (porque concentram investimentos, universidades, ciência e tec-
nologia, indicadores sociais elevados e demais facilidades), [ao passo que] outras experi-
mentam estagnação (recebem poucos investimentos, concentram pobreza etc.)”. De certa 
maneira, os autores atribuem ao Estado a responsabilidade pelas heterogeneidades devidas 
a políticas dissociadas das particularidades de cada região.

Cavalcante (2011, p. 7) aborda a importância dos aspectos regionais associados à alo-
cação de recursos destinados às atividades de CTI, com o fim de subsidiar a formulação de 
políticas que contribuam para estimular o desenvolvimento e reduzir as heterogeneidades 
regionais. Considerando as características espaciais regionais, a atuação governamental 
é decisiva para aumentar o equilíbrio geográfico entre as regiões. Daí a relevância das 
políticas públicas com foco no desenvolvimento nacional, como preconiza a CRFB, para 
promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica 
e tecnológica e a inovação8, orientadas pelo princípio da eficiência econômica e social, 
consagrado no art. 37 da CRFB.

Diniz (2002, p. 257) afirma que existem incentivos fiscais para o desenvolvimento 
das regiões Norte e Nordeste; esse é o caso da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e da 
Superintendência de Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus (Suframa). Contudo, 
tais regiões não têm demonstrado capacidade de sustentar um crescimento que se traduza 
em substantiva alteração macroespacial. Tunes (2015, p. 303) corrobora esse argumento 
ao observar que desigualdades são geradas com esteio na seleção pelo capital inovador 
dos territórios capazes de servir como bases para o processo de acumulação e reprodução 
desse capital. A autora entende que “esses territórios têm relação significativa com as 
atividades relacionadas [à] ciência e [ao] conhecimento com bases para o processo de 
aprendizagem e inovação”; ela afirma que a territorialização da inovação é “um agente 
do desenvolvimento geográfico desigual na escala nacional, reforçando a dinâmica geral 
da acumulação de capital […] que leva a um fortalecimento das disparidades regionais no 
Brasil” (Tunes, 2015, p. 501). Tunes (2015, p. 123) explica que a maior parte das pesquisas 
de geografia da inovação atribui “pouca importância à atuação do Estado no processo de 
aprendizagem e inovação, sobretudo as pesquisas originadas nos países europeus e nos 
EUA”, e credita essa situação à dinâmica econômica diferenciada desses países em relação 
à do Brasil. Segundo ela, “a atuação do Estado é fundamental para compreender a dinâ-
mica econômica contemporânea, pois há uma forte centralização dos direcionamentos da 
economia nacional no Estado”.

8 Art. 174, § 1o, da CRFB (Brasil, [2023a]).
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A ciência, a tecnologia e a inovação são eixos preferenciais das ações da Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR), instituída pelo Decreto no 9.810/2019. Sua finalidade 
é “reduzir as desigualdades econômicas e sociais, intra e inter-regionais, com a criação de 
oportunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento econômico, geração de 
renda e melhoria da qualidade de vida da população”. Segundo a PNDR, os programas e 
investimentos da União devem estimular e apoiar processos de desenvolvimento regio-
nal. Essa política tem como princípios o “reconhecimento e a valorização da diversidade 
ambiental, social, cultural e econômica das regiões” e a “competitividade e equidade no 
desenvolvimento produtivo”. Um dos objetivos dessa política é “promover a convergência 
dos níveis de desenvolvimento e de qualidade de vida inter e intra regiões brasileiras e a 
equidade no acesso a oportunidades de desenvolvimento em regiões que apresentem baixos 
indicadores socioeconômicos” (Brasil, [2024]).

A PNDR, em consonância com a CRFB, reconhece que as regiões têm dinâmicas pró-
prias e que isso deve ser considerado na elaboração de políticas públicas com estratégias 
de redução das desigualdades regionais e com o propósito do desenvolvimento nacional. 
Segundo o decreto criador da PNDR (Brasil, [2024]), a execução dos planos regionais de 
desenvolvimento, dos programas e das ações da PNDR é promovida por “incentivos e 
benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia”. O decreto também orienta que 
o emprego desses instrumentos de fomento deve ocorrer em favor de eixos preferenciais 
das ações da PNDR, dentre eles o da CTI. Essa política está em conformidade com o que 
defende Storper (1994): a inclusão da inovação na agenda de desenvolvimento regional.

A distribuição das empresas inovadoras pelo território nacional supõe a noção de 
equidade: deve-se atender desigualmente aos desiguais com base nas especificidades de 
cada região. Audretsch e Feldman (1996, p. 638-639) estudam a distribuição da atividade 
inovativa pelos EUA e concluem que a atividade inovadora tende a concentrar-se mais espa-
cialmente, nas indústrias em que o transbordamento de conhecimento é mais forte – com 
empresas que se valem mais de mão de obra altamente qualificada, P&D interno e pesquisas 
de universidades. Isso se atribui mais à influência do transbordamento do conhecimento 
que à mera concentração geográfica da inovação. Jung-Hoon (2001) e Frenkel (2001) 
concordam com esse entendimento ao afirmarem que setores intensivos em tecnologia 
tendem a concentrar-se mais facilmente no espaço.

Segundo Diniz e Gonçalves (2005, p. 166), as cinco regiões podem ser classificadas de 
acordo com as possibilidades de desenvolvimento de produtos e processos intensivos em 
conhecimento técnico-científico e informação, de modo que existiria a região dinâmica, 
que inclui metrópoles e cidades médias das regiões Sudeste e Sul; a região atrasada, que 
abarca grandes cidades do Nordeste, caracterizadas por terem desvantagens em relação 
às cidades do Centro-Sul para atrair e desenvolver empresas intensivas em conhecimento; 
e a região vazia ou estagnada, com o Centro-Oeste e o Norte especializados na produção 
de commodities.
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Os estudos que tratam da relação entre território e inovação observam que as con-
dições materiais e imateriais para o processo de inovação não estão homogeneamente 
distribuídas no território. Tunes (2015, p. 377) menciona as regiões ganhadoras, detentoras 
de recursos territoriais necessários à produção da inovação, e as regiões perdedoras, que 
carecem das mesmas condições. Ela considera que o território é protagonista do processo 
de produção inovativo. Tunes (2015, p. 498) conclui que a inovação é uma atividade que 
ocorre fortemente nas metrópoles, dadas as condições gerais mais propícias ao capital 
inovador. Isso justifica o fato de a inovação apresentar uma distribuição extremamente 
concentrada e desigual em praticamente qualquer escala geográfica considerada. Para a 
autora, o marco institucional regulatório e a formação da força de trabalho são essenciais 
para compreender a relação da inovação com o território. Tunes (2015, p. 501) acredita que 
parte do entendimento do desenvolvimento geográfico desigual se deve à relação entre a 
ciência, o conhecimento e a inovação; afirma que há uma concentração significativa das 
atividades relacionadas à inovação no Sudeste e no Sul, mais fortemente no estado de São 
Paulo, “devido ao adensamento das condições gerais de produção inovadora nessa região, 
que permitem maior fluidez ao capital inovador”.

É possível, pois, afirmar que relacionar a localização apenas a fatores locais é insufi-
ciente para compreender a relevância da localização na relação entre espaço e inovação. 
Diferentemente, alguns autores consideram que ocorre concentração geográfica da ino-
vação onde existe melhor infraestrutura material e imaterial para o desenvolvimento dos 
processos de inovação.

4 Os ambientes institucional e organizacional 
propícios à inovação nas regiões

A análise da geografia da inovação implica o estudo e a identificação dos agentes dos 
ecossistemas de inovação, tais como os ambientes institucional e organizacional. Em regra, 
os instrumentos compõem um arcabouço institucional de apoio ao sistema de CTI e foram 
criados para contribuir para a desconcentração da inovação no território nacional.

O ambiente institucional é o conjunto de normativas econômicas, políticas, sociais, 
morais e legais que estabelecem as bases da produção e da distribuição na economia. 
Casali, Silva e Carvalho (2010, p. 518) destacam que são fundamentais no processo de 
desenvolvimento sustentável tanto a criação de um ambiente institucional que estimule 
a capacitação técnica, inovação, difusão e incorporação de novas tecnologias, quanto o 
estímulo das características qualitativas e quantitativas de todo o ambiente e o relaciona-
mento entre pesquisa básica e aplicada, pesquisadores e empresários, inovação, difusão e 
incorporação de novas tecnologias.

Por sua vez, o ambiente organizacional é constituído pelas estruturas criadas para dar 
suporte ao sistema de inovação, como empresas inovadoras, universidades, instituições de 
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pesquisa públicas e privadas, investidores-anjo, incubadoras de empresas, startups, empresas 
de base tecnológica, parques tecnológicos. Como parte significativa do marco legal para 
inovação9, as normas estaduais de inovação são desdobramento da Lei no 10.973/2004 (Lei 
de inovação), que criou medidas de incentivo à inovação e à pesquisa em CTI no ambiente 
produtivo para estimular a autonomia tecnológica e o desenvolvimento industrial.

O art. 27 da Lei de inovação determina que “ações que visem a dotar a pesquisa e o sis-
tema produtivo regional de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica” devem 
ser priorizadas nas regiões menos desenvolvidas, como a Amazônia (Brasil, [2016a]). No 
entanto, Specie (2017, p. 18) verifica que “as normas editadas após o início da vigência da Lei 
de Inovação, que instituíram incentivos ao desenvolvimento tecnológico com base naquela 
lei, foram omissas em garantir a preferência de ações às regiões menos desenvolvidas do 
país”. Ao discutir o papel do sistema jurídico e sua contribuição para o desenvolvimento, 
Gico Júnior (2017, p. 114) afirma que a

estrutura jurídica de um país, não apenas aquela constante dos livros e das leis, mas a 
efetivamente praticada, possui uma enorme importância para a forma como investi-
mentos gerarão ou não riqueza para um povo. A existência de instituições (regras) ruins 
pode não apenas impedir o investimento, como pode distorcê-lo de forma a canalizá-lo 
para empresas menos eficientes ou para finalidades socialmente indesejáveis, distor-
cendo o mercado. Tais distorções são capazes de limitar a inovação e o crescimento.

O autor pondera sobre a necessidade de um arcabouço institucional adequado e explica 
que, sem os incentivos certos para os agentes, o sistema social pode gerar resultados inde-
sejáveis, mesmo que outras variáveis estejam presentes.

A edição de leis estaduais de inovação é também um dos pontos centrais da expansão 
e consolidação do SNI, pois fortalecem a interação dos atores nesse sistema, que inclui 
governos federal e estaduais, agências de financiamento, como a Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
universidades e empresas. No Quadro, as normas estaduais de inovação estão organizadas 
por região.

9 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) afirma que a efetividade dos incen-
tivos fiscais à P&D depende em grande parte do marco regulatório e da sua estabilidade no tempo (OECD, 2013).
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Quadro – Normas de CTI por região

Estado Lei
No

rte

Amazonas Lei no 3.095, de 17/11/2006
Acre Lei no 3.387, de 21/6/2018
Amapá Lei no 2.333, de 25/4/2018
Pará Lei no 8.426, de 18/11/2016
Tocantins Lei no 2.458, de 6/7/2011

No
rd

es
te

Alagoas Lei no 7.117, de 12/11/2009
Bahia Lei no 11.174, de 9/12/2008
Ceará Lei no 14.220, de 16/10/2008
Pernambuco Lei no 13.690, de 16/12/2008
Piauí Lei no 13.243, de 11/1/2016
Rio Grande do Norte Lei Complementar no 478, de 27/12/2012
Sergipe Lei no 6.794, de 2/12/2009

Ce
nt

ro
-O

es
te Distrito Federal Lei distrital no 6.140, de 3/5/2018

Goiás Lei no 16.922, de 8/2/2010
Mato Grosso Lei Complementar no 297, de 7/1/2008
Mato Grosso do Sul Decreto no 15.116, de 13/12/2018

Su
l

Paraná Lei no 17.314, de 24/9/2012
Rio Grande do Sul Lei no 13.196, de 13/7/2009
Santa Catarina Lei no 14.348, de 15/1/2008

Su
de

ste

Espírito Santo Lei Complementar no 642, de 16/10/2012
Minas Gerais Lei no 17.348, de 17/1/2008
Rio de Janeiro Lei no 5.361, de 29/12/2008
São Paulo Lei Complementar no 1.049, de 19/6/2008

Fonte: elaborado pela autora.

Todos os estados dispõem de leis de inovação, exceto Maranhão, Paraíba, Roraima e 
Rondônia. Esse aspecto do ambiente institucional, em que apenas estados das regiões Norte 
e Nordeste ainda não têm leis locais de inovação, é mais um reforço ao argumento de que 
é real a desigualdade geográfica da inovação. Uma legislação específica sobre o tema pode 
facilitar a atuação do Estado no estímulo aos negócios inovadores, “seja pela possibilidade 
de adoção de instrumentos mais flexíveis para o relacionamento com os empreendedores 
privados, seja pela definição de regras que conferem maior liberdade e segurança para a 
interação entre institutos públicos de pesquisa e empresas” (Brasil, 2016c, p. 65).

A consolidação de um ambiente favorável à inovação tem sido estimulada por iniciati-
vas como a da Lei da inovação (Brasil, [2016a]), modificada pela Lei no 13.243/2016 (Brasil, 
2016b), que busca estimular a P&D nas empresas, integrando esforços de universidades, 
instituições de pesquisa e empresas de base tecnológica. A Lei de inovação estrutura-se em 
três vertentes: a) a constituição de um ambiente especializado e cooperativo de inovação 
entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas; b) o estímulo à participação 
de instituições de ciência e tecnologia no processo de inovação; e c) o incentivo direto à 
inovação na empresa. A partir de 2016, a Lei de inovação (Brasil, [2016a]) passou a prever 
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que as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo devem observar, entre outros princípios, a redução das desigualdades regionais.

Ocorreram avanços também no arcabouço legal e regulatório das políticas de inovação, 
especialmente com a promulgação da EC no 85, de 26/2/2015 (Brasil, 2015), que reforçou 
a atuação do Estado no campo da CTI, ao inserir na CRFB o dever estatal de promover a 
inovação e ao determinar ao Estado a adoção de políticas públicas destinadas a promover 
e incentivar também o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e 
tecnológica. Depois dessa modificação constitucional, é possível falar em constituciona-
lização da inovação.

Outra norma relevante é a Lei no 13.243/2016 (Brasil, 2016b), também conhecida como 
Marco legal da ciência, tecnologia e inovação, Marco legal da inovação ou Código nacional de 
ciência, tecnologia e inovação. Entre outros pontos, essa lei incentiva as atividades de pes-
quisa científica, prevê isenção e redução de impostos para importação de insumos nas 
empresas, facilita processos licitatórios e amplia o tempo máximo que os professores 
universitários poderão dedicar a projetos de pesquisa e extensão. Como desdobramento 
do ambiente institucional, para fins da Lei de Inovação, uma instituição científica e de ino-
vação tecnológica (ICT) é considerada órgão ou entidade da Administração Pública direta 
ou indireta ou pessoa jurídica de Direito privado sem finalidade lucrativa constituída sob 
as leis brasileiras, com sede e foro no País. Deve incluir – seja em sua missão institucional, 
seja em seu objetivo social ou estatutário – a pesquisa de caráter científico ou tecnológico 
ou o desenvolvimento de produtos, serviços ou processos (Brasil, [2016a]).

O art. 17 da Lei de Inovação (Brasil, [2016a]) estabelece que as ICTs públicas e privadas 
beneficiadas pelo Poder Público devem enviar informações anuais ao MCTI, que criou 
o Formict, um formulário para informações sobre a política de propriedade intelectual 
das instituições científicas, tecnológicas e de inovação do Brasil. A Tabela 1 apresenta a 
distribuição por região das ICTs públicas e privadas que preencheram o Formict em 2018 
e evidencia a sua concentração na região Sudeste.

Tabela 1 – Distribuição das ICTs públicas e privadas que 
preencheram o Formict no ano-base 2018

Regiões Quantidade de ICTs 
públicas e privadas

Norte 31
Nordeste 63
Centro-Oeste 34
Sul 56
Sudeste 121

Fonte: elaborada pela autora com base em relatório do Formict 
(Brasil, 2019c, p. 14).
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Conforme estabelece o art. 16 da Lei de inovação (Brasil, [2016a]), a ICT deve dispor de 
um núcleo de inovação tecnológica (NIT), “próprio ou em associação com outras ICTs, com 
a finalidade de gerir sua política de inovação”. Dentre outras funções, essas estruturas são 
responsáveis por: a) zelar pela manutenção da política institucional de inovação e de estímulo 
à proteção das criações; b) “avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa”; c) “acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos 
títulos de propriedade intelectual”; e d) realizar prospecções tecnológicas.

Quanto aos ambientes organizacionais propícios à inovação, o Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (CGEE) (2021) mapeou o percentual de cursos de mestrado por região. Em 2017, 
as regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram valores distantes da realidade das demais 
regiões, e desde 1996 esse cenário se mantém. Em relação aos programas de doutorado, 
no cotejamento dos cenários de 1996 e 2017, o CGEE constatou que a região Nordeste foi 
a que mais criou cursos de doutorado e que desde 1996 as regiões Norte e Centro-Oeste 
apresentam participação distante da realidade das outras.

Existem diversas estratégias e políticas de apoio voltadas à inovação tecnológica. 
Entretanto, para que as iniciativas sejam consideradas ecossistemas de inovação, nos 
termos do art. 2o, II, a, do Decreto no 9.283/2018 (Brasil, 2018), devem ser “espaços que 
agreguem infraestrutura e arranjos institucionais e culturais, que atraem empreende-
dores e recursos financeiros […], que potencializam o desenvolvimento da sociedade do 
conhecimento”. Dentre os ecossistemas de inovação, o Regulamento da Lei de inovação 
menciona os “parques científicos e tecnológicos [PCTs], cidades inteligentes, distritos de 
inovação e polos tecnológicos”.

A propósito dos PCTs, o MCTI (Brasil, 2019b, p. 13) define que “os habitats de inovação 
são parte de um ecossistema que se torna cada vez mais relevante para o fortalecimento 
do empreendedorismo de base tecnológica nos territórios”; eles “constituem ambientes 
voltados à inovação e comumente possuem sede física, mantendo administração centra-
lizada, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de empresas, por meio da aglome-
ração de conhecimento e do compartilhamento de recursos” (Phan; Siegel; Wright, 2005 
apud Brasil, 2019b, p. 25). Os PCTs são “organizações cujo papel envolve proporcionar um 
ambiente favorável à inovação de novos produtos, serviços e processos por intermédio de 
uma relação sinérgica entre três agentes principais: indústria, universidade e governo”, 
com base no conceito de triple helix (tripla-hélice) (Etzkowitz; Zhou, 2017 apud Brasil, 
2019b, p. 26). Segundo o MCTI (Brasil, 2019b), a distribuição dos PCTs no território nacio-
nal é bastante heterogênea e reflete as diferenças econômicas e sociais das cinco regiões, 
conforme demonstra a Tabela 2.
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Tabela 2 – Distribuição por região dos PCTs em 2019 no Brasil

Regiões Número de PCTs

Norte 6
Nordeste 9
Centro-Oeste 10
Sul 37
Sudeste 41

Fonte: elaborada pela autora com base em Brasil (2019b, p. 69).

O Capítulo III da Lei do bem permite o uso dos incentivos fiscais pelas empresas que 
operam no regime de lucro real e que realizem atividades de pesquisa tecnológica e desen-
volvimento de inovação tecnológica. Na Tabela 3, a distribuição de empresas beneficiárias 
dos incentivos da Lei do bem reitera o comportamento dos anos anteriores: as regiões Sudeste 
e Sul apresentam a maior quantidade de empresas beneficiárias, ao passo que a região 
Nordeste aparece com as demandas reduzidas; no caso das regiões Norte e Centro-Oeste, 
as demandas são consideradas baixas.

Tabela 3 – Distribuição por região das empresas 
beneficiárias da Lei do bem no ano-base 2022

Regiões Número de empresas 
beneficiárias

Norte 79
Nordeste 167
Centro-Oeste 164
Sul 1.997
Sudeste 1.086

Fonte: elaborada pela autora com base em Brasil (2022).

Com fundamento nos dados da Tabela 2, é possível identificar a desigualdade no número 
de grandes empresas entre as regiões. O Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste podem tornar-se 
mais inovadoras mediante investimento público e privado em infraestrutura, educação e 
fomento do empreendedorismo e da inovação tecnológica, além de parcerias entre governo, 
empresas e instituições que se unam para superar desafios tecnológicos.

O cenário apresentado nesta seção “deve ser explorado por meio de ações de incentivo 
à criação e consolidação de empresas de base tecnológica, bem como de ações que visem 
ampliar a cooperação entre empresas e ICTs para o desenvolvimento de novos produtos, 
processos e serviços com alto conteúdo tecnológico” (Brasil, 2016c, p. 81); visa-se, sobretudo, 
à redistribuição da inovação no território nacional. A configuração atual da distribuição 
dos ambientes organizacional e institucional favoráveis à inovação deixa evidentes as 
disparidades regionais, em que são fortalecidas regiões já dinâmicas. Isso confirma os 
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estudos de Tunes (2015, p. 59), para quem a evidência mais forte da geografia da inovação 
é “a desigual distribuição da produção inovadora, levando à formação de territórios que 
concentram os processos de […] inovação”.

5 Conclusão

A Lei de inovação e a Lei do bem são um marco evolutivo na consolidação do SNI e contri-
buem para o processo de disseminação de iniciativas públicas e privadas para a inovação. A 
primeira década do século XXI caracteriza-se por avanços na política industrial, mas essa 
situação ainda não resultou em aperfeiçoamento significativo da inovação tecnológica pelo 
território brasileiro. Em 2015, a EC no 85 promoveu a constitucionalização da inovação do 
sistema nacional de CTI.

Destinado à CTI, o Capítulo IV da CRFB estabeleceu que, ao promover e incentivar “o 
desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inova-
ção”, o Estado “estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas 
diversas esferas de governo” (Brasil, [2023a]). Assim, com esteio nos direcionamentos da 
CRFB relativamente à necessidade de atuação estatal para o fomento do desenvolvimento 
econômico e da inovação, as ações dos governos passam a desenvolver-se com o propósito 
de associar o desenvolvimento econômico ao tecnológico. Sob essa óptica, mediante a ino-
vação o País pode elevar o estágio de desenvolvimento econômico e tecnológico em favor 
da qualidade de vida dos seus habitantes.

Como o Estado brasileiro é parceiro e executor de políticas públicas de fomento à inova-
ção, optou-se por analisar como ele atua no estabelecimento dessas políticas. A intervenção 
estatal nesse caso justifica-se pela possibilidade de incrementar vantagens competitivas, 
capacidade inovativa das empresas, geração de emprego, competitividade, bem-estar social 
e desenvolvimento tecnológico. A análise tratou da distribuição dos ambientes institucional 
e organizacional destinados a promover a inovação. Para isso, foram desagregados os dados 
no nível regional; e, com base neles, procurou-se investigar a geografia da inovação sob 
o ângulo da distribuição territorial de ICTs, PCTs, leis estaduais de incentivo à inovação e 
programas de mestres e de doutores.

Os resultados confirmaram a hipótese da pesquisa: os ambientes organizacional e 
institucional de incentivo à inovação reforçam a concentração geográfica da inovação nas 
regiões historicamente já bem desenvolvidas e assim reforçam as desigualdades regionais, 
e os dados analisados demonstram a preponderância da concentração espacial da inovação 
nas regiões Sul e Sudeste. Diante disso, propõe-se uma redefinição das políticas públicas 
destinadas a criar ambientes organizacionais e institucionais de apoio à inovação com o fim 
de diminuir os desequilíbrios regionais. Devido ao papel da CTI na geração e manutenção 
da competitividade dos negócios empresariais, a consequência esperada é um crescimento 
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econômico sustentável de longo prazo e a geração contínua de emprego e renda. Para isso, 
o Estado precisa promover transformações institucionais, científicas e regulatórias.

É possível afirmar que a onda mundial pró-inovação ainda não chegou ao Brasil com a 
força necessária para transformar o panorama de baixa taxa de inovação. Para tornar-se 
mais inovador e com menos desigualdades regionais, o País precisará ampliar a exploração 
de todas as suas potencialidades.
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